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uctrlçÃo TOMADA DE PREÇO n" 00412022

DA: Assessoria Jurídica
PARA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

PARECER JURIDICO CONCLUSIVO

ASSUNTO: Parecer jurídico conclusivo referente à Tomada de Preço n' 00412022 - que versa sobre

Contratação de empresa para execução dos serviços de construção de 6 (seis) postos de Saúde no Municipio

no município de São Bemardo/MA.

ReÍ.: PROCESSO ADMINISTRATM N'2022049 -CPL

rN'TERESSADO: COMISSÃO peRURNENTE DE LICITAÇÃO

I. RELATORIO

Concluída a Sessão do Tomada de Preço, o procedimento licitatório foi

encaminhado a esta assessoriajurídica para emissão de parecerjurídico conclusivo.

A Assessoria Jurídica, no uso de suas atribuições, principalmente as

contidasnaLein.8.666, de 2l de junho de 1993, notadamente o art. 38, VI e parágrafo único; e demais

legislação pertinente emire o presente PARECER JURIDICO CONCLUSIVO sobre o Proçesso Licitatório,

modaliclade TOMADA DE PREÇO sob n" 004/2022, fazendo-o consoante o seguinte articulado.

Ressalvo, que a presente análise dispensa o exame do edital, em raáo desta

Assessoria. tendo em vista, já ter emitido o parecer relativo à minuta de tal peça processual, analisando mais

dedicadamente os demais atos do procedimento licitatório realizados até então.

2. DOPARECER

A fim de delimitar o objeto do presente parecer, e imprescindível que se realize,

ao menos. uma sucinta argüição em relação ao ato administrativo de homologação do processo licitatório.

cita o artigo 43, Vl, da Lei no 8.666193 que cabe à autoridade competente

deliberar quanto à homologação da licitação.

Marçal Justen Filho, em sua abalizada doutrina, ensina que "a homologação

envolve duas ordens de considerações, uma no plano da legalidade, outra no plano da conveniência"' e,

didaticarnente, passa a explicar, in verbis:

"Preliminarmente, examint-se as aÍos pralicados paru

verificarsuaconformidadecomoleieoedital.Trutando-sedeum
juízo de legalitlade, a autoridade não dispõe de competência

discriciondria veriJícando ter ocorrido nulidade, deverá adolar as

providênciasadequadasaeliminarodefeito.Aautoridadesuperior
nãopodesubslitui'seàComissão,praticandoatosemnomepróprio'
substirurivos daqueles viciados. A decreíação da nulidade deverd ser

proporcionalànaturezaeàexÍensãodovício.Apurandoviciona-classilicação 
das propostas, a autoridade superior não poderá decretar

nulidodedetodalicitação.Serdreaberlaaoportunidadepalaa
Comissãoefetivarnovaclassilicação.Concluindopelavalidadedos
atos integmntes do procedimento licitatório, a autoridade superior

eferivardjuízodeconveniênciaficercadalicilação.Aertensãodojuízo
deconveniênciacontidonahomologaçãodependedoconceitoquese
adoteparaadjudicação|_}.Sereconheceravalidadedosalos
praticidos e a ionveniência da licitação, a autoridode superior deverrÍ


